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Projeto de Resolução n.º 770/XIV/2.ª

Recomenda a adoção de medidas para travar o aumento das desigualdades

estruturais de género desencadeadas pelos impactos socioeconómicos da Covid-19

O recente relatório lançado pela Organização das Nações Unidas sobre o impacto do

Covid-19 nas mulheres salienta a forma como a vida de mulheres e meninas está a

mudar perante a pandemia causada pela COVID-19 e descreve as medidas prioritárias

sugeridas para respostas imediatas e os esforços de recuperação a longo prazo.

O relatório evidencia como a pandemia pode aprofundar as desigualdades de género,

verificando-se na grande maioria dos países ou um aumento das situações de violência

doméstica ou um aumento do seu silenciamento, ambas particularmente graves dado

que a vítima se viu forçada a permanecer em casa com o agressor em situações,

muitas vezes, de grande precariedade profissional e com medo de denunciar ou pedir

ajuda para a dramática situação que muitas mulheres, nestes contextos, tiveram de

enfrentar.

Por outro lado, o relatório mostra, ainda, a quebra nos empregos remunerados e o

aumento do trabalho de assistência não remunerado como resultado do

encerramento das escolas e o aumento das necessidades com a população idosa.

Quase 60% das mulheres em todo o mundo trabalham na economia informal, estando

agora a ganhar menos, a economizar menos e com maior risco de cair em situação de

pobreza.

O Secretário-Geral da ONU, António Guterres, referiu, a este respeito, que as ameaças

aos direitos das mulheres prejudicam a sociedade como um todo. Ursula von der

Leyen, Presidente da Comissão Europeia, por seu turno, destacou o compromisso da

União Europeia para com a Igualdade entre homens e mulheres, renovado na

Estratégia para a Igualdade entre homens e mulheres da União Europeia, de março
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2020. A crise do Coronavírus afetou fortemente toda a população Europeia, mas o seu

impacto económico está a atingir mais fortemente as mulheres que estão agora a

perder os seus empregos a um ritmo muito mais rápido do que os homens.

Para fazer face aos impactos desta crise pandémica na vida das pessoas, o Governo

lançou de forma urgente e imediata um conjunto de medidas, não só ao nível da

proteção da saúde de todos os portugueses e do modo como o SNS se organizou para

fazer  face aos diversos problemas que inesperadamente iam surgindo, como também

pelas medidas de apoio económico e social às famílias e empresas para proteger

emprego, rendimentos e evitar a destruição das empresas.

Adotou ainda medidas urgentes para a proteção das vítimas de violência doméstica,

como o SMS gratuito e sigiloso e as novas 100 vagas em casas de abrigo, que foram

procuradas por muitas vítimas, sobretudo mulheres. Ainda assim, a diminuição em

39% das participações de violência doméstica não nos deixa sossegadas, dado

podermos estar, como têm revelado as ONG e Peritos da área, perante um fenómeno

de silenciamento que a qualquer altura pode explodir ou levar as vítimas para uma

trajetória de tolerância à agressão que contraria todo o processo de autonomização

que se vinha conseguindo pelas políticas públicas promovidas até então.

O encerramento das escolas e o confinamento em casa levou a novas e rápidas

aprendizagens, não só ao nível do ensino a distancia, mas também ao nível de uma

nova organização das famílias que, de um dia para o outro, tiveram de conciliar dentro

do mesmo espaço – a casa – teletrabalho e trabalho não pago com cuidado e apoio à

aprendizagem das crianças e jovens, o que introduziu sobrecargas excessivas e algum

desequilibro na partilha destas tarefas, asseguradas na sua maioria pelas mulheres,

como o demonstrou o estudo de Colaborador do ISCTE. Desse modo, como refere o

estudo, as desigualdades de género mantêm-se e até se acentuam com a crise, uma

vez que há mais mulheres a usufruir da medida de “apoio à família” e também de “lay

off”, ambas com perdas significativas de rendimentos. Tal facto deve-se à organização

das estruturas das profissões por sexo que a crise acentuou.
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De salientar ainda que, em março de 2020, por toda a Europa, o número de mulheres

que tinham perdido o seu emprego era quase cinco vezes superior ao número de

homens, sendo que as mulheres realizam a maior parte do trabalho adicional não

remunerado decorrente do encerramento das escolas, dos serviços de guarda de

crianças e de apoio a familiares doentes e do fecho das cantinas.

De referir, também, a importância das novas tecnologias e da economia verde na

urgência de respostas a esta crise pandémica. E, nesse sentido, a importância de

promover equilíbrios de género para que as desigualdades estruturais não se

acentuem. Nesse sentido, o governo, no dia 23 de abril, comemorou o Dia

Internacional das Raparigas nas Tecnologias da Informação e Comunicação, com o

projeto Engenheiras por um Dia para dar visibilidade ao papel das mulheres nestas

áreas de ensino e trabalho, de forma a incentivar as estudantes a seguirem estes

percursos nas suas opções escolares, formativas e profissionais.

Sabemos que, atualmente, as mulheres representam menos de dois em cada 10

profissionais das TIC em Portugal: a sua proporção neste grupo decresceu de 17,1% em

2005 para 14,7% em 2018 (Eurostat), e apenas cerca de 0,2% das adolescentes

portuguesas aspiram a trabalhar nestas áreas (Instituto Europeu para a Igualdade de

Género). Numa perspetiva longitudinal, verifica-se uma tendência decrescente relativa

às mulheres diplomadas em TIC, exceto a partir de 2010, em que se vem assistindo a

uma ligeira subida, apesar da mesma não ser expressiva e ainda não ter atingido os

níveis obtidos no ano 2000. No que respeita à igualdade de género, se o número de

mulheres nas TIC igualasse o dos homens poderia haver um ganho de cerca de 9 mil

milhões de euros por ano, em termos de PIB, na EU.

O Governo tem adotado várias iniciativas que visam reconhecer e corrigir os

desequilíbrios de género que a crise acentuou, nomeadamente:

 Uma iniciativa conjunta das áreas da Cidadania e da Igualdade e da Ciência e do

Ensino Superior, e no sentido de antecipar a necessidade de conhecimento
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sobre os impactos da presente crise, foi lançado o concurso Gender Research 4

COVID 19, pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia, com uma dotação total

de 500 mil euros, para apoiar novos estudos sobre os impactos de género da

atual pandemia, em três linhas de investigação: género e mercado de trabalho,

quotidianos, estereótipos e papéis de género, e violência contra as mulheres e

violência doméstica. Esteve aberto entre 15 de maio e 2 de junho de 2020,

tendo sido selecionados 16 projetos.

 Produção de estatísticas desagregadas por sexo sobre trabalho remunerado e

não remunerado e sobre trabalhadores/as em lay-off; em apoio para ficarem

com os filhos e em teletrabalho, cumpre-nos transmitir que a desagregação

pretendida existe e está acessível em

http://www.gep.mtsss.gov.pt/indicadores-covid-19-mtsss.

 A promoção da conciliação entre a vida familiar, profissional e pessoal é

assumida, pela primeira vez, como objetivo central da ação política, agregando

esforços de várias áreas governativas. Fruto desse reconhecimento, o Governo

lançou o programa inédito 3 em Linha – Programa para a Conciliação da Vida

Profissional, Pessoal e Familiar, com o objetivo expresso de promover um

maior equilíbrio entre a vida profissional, pessoal e familiar, como condição

para uma efetiva igualdade entre homens e mulheres e para uma cidadania

plena, e que se encontra em processo de renovação. Este programa representa

um esforço conjunto do Governo, de empresas públicas e privadas, e de

entidades da Administração Pública central e local, e já produziu resultados

significativos designadamente ao nível da criação de plataformas de trabalho e

de apoio das entidades empregadoras (veja-se o Pacto para a Conciliação e os

apoios à implementação de práticas organizacionais de conciliação), da criação

de um grupo de trabalho com os parceiros sociais, do reforço da proteção na

parentalidade (e.g., reforço da licença do pai) e do investimento em
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equipamentos, serviços e incentivos para a conciliação (veja-se o PARES 2.0,

agora seguido da criação do PARES 3.0).

 No Programa de Estabilização Económica e Social (PEES) foram integradas

medidas relativas ao investimento no reforço do setor social e na valorização

do trabalho, nomeadamente: a medida “MAREESS” de apoio ao reforço de

emergência de equipamentos sociais e de saúde; a medida extraordinária de

apoio a trabalhadores/as independentes e informais em situação de

desproteção social; o programa Adaptar + Social de apoio à contratação de

recursos humanos no setor social e à implementação de medidas de prevenção

no âmbito da pandemia da COVID-19; o programa Radar Social de apoio a

pessoas idosas e reforço do serviço domiciliário e o programa PARES 3.0 para

apoio ao alargamento da rede de equipamentos sociais, programas em

execução neste Ministério.

 No contexto da transição digital, tem sido objetivo claro do Governo o de

promover a inclusão digital das mulheres e a respetiva participação no setor

das tecnologias de informação e comunicação, assumindo a transversalização

da perspetiva de género neste desafio estratégico e concretizando o objetivo

de combater a segregação sexual das escolhas educativas e profissionais, para

o que tem desenvolvido várias iniciativas pioneiras, nomeadamente: a inclusão

da perspetiva de género no Plano de Ação para a Transição Digital (Resolução

do Conselho de Ministros n.º 30/2020, de 21 de abril), através do projeto

Engenheiras por 1 Dia (que já vai na sua 3ª edição) e assumindo como

prioritário o indicador de percentagem de mulheres empregadas no setor das

TIC; a APDC - Associação Portuguesa para o Desenvolvimento das

Comunicações lançou recentemente um desafio específico às mulheres para

que se candidatassem ao Programa UPSKILL, que tem como objetivo

requalificar profissionais, de modo a que, após o adequado período formativo,

possam ser integrados nas Empresas que tenham necessidades de quadros nas
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áreas da programação; e ainda várias medidas do PEES incluem mecanismos de

estímulo ao reforço da participação das mulheres nestas áreas, desde a medida

“Impulso PME jovem” prevendo uma majoração para a contratação de jovens

do sexo sub-representado em setores altamente assimétricos do ponto de vista

de género, à medida “Empreende2020”, prevendo a introdução de uma quota

para projetos empreendedores apresentados por mulheres e majoração do

montante do apoio financeiro quando esses projetos se enquadrem em setores

altamente assimétricos do ponto de vista do género.

Saudando este conjunto de medidas transversais concretas já adotadas, com vista à

mitigação de desigualdades estruturais salientas pela crise pandémica que estamos a

viver, importa dar ainda passos adicionais e procurar mitigar e superar as dificuldades

colocada pela COVID-19 à realização de uma tarefa fundamental do Estado, a

promoção da igualdade entre homens e mulheres.

Assim, ao abrigo das disposições regimentais e constitucionais aplicáveis, os

Deputados abaixo-assinados apresentam o seguinte projeto de resolução:

Nos termos da alínea b) do artigo 156º da Constituição da República Portuguesa, a

Assembleia da República recomenda ao Governo que adote as seguintes medidas para

continuar a combater as desigualdades estruturais e a minimizar os impactos

socioeconómicos negativos na vida das mulheres:

1. Reconhecimento e valorização do trabalho não remunerado ao nível do

cuidado, como uma contribuição vital para a economia, como defende a ONU;

2. Adoção de medidas de estímulo positivas para travar o desequilibro de género

já registado relativamente aos trabalhadores apoiados para ficarem em casa

com os filhos, dos quais cerca de 80% são mulheres;
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3. Adoção de medidas que promovam o equilíbrio de género no recurso ao

teletrabalho;

4. Investimento na economia do cuidado, com serviços flexíveis de educação e

acolhimento de crianças que permitam a todos os pais e mães a manutenção

de empregos remunerados e um equilíbrio saudável entre vida pessoal, familiar

e profissional;

5. Promoção de medidas positivas para atrair as mulheres, nomeadamente as

jovens, a não ficarem para trás no processo de transição digital e verde, tendo

em conta que os setores do digital e da energia, que irão ser prioritário no

Instrumento de Recuperação e Resiliência aos quais serão alocados cerca de

500 mil milhões de euros, estão identificados como sendo setores

especialmente masculinizados.

Palácio de São Bento, 25 de novembro de 2020

As Deputadas e os Deputados,

(Elza Pais,)

(Edite Estrela)

(Maria da Luz Rosinha)

(Alexandra Tavares de Moura)
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(Alexandre Quintanilha)

(Carla Sousa)

(Cristina Jesus)

(Cristina Sousa)

(Francisco Oliveira)

(Isabel Rodrigues)

(Joana Bento)

(João Paulo Pedrosa)

(José Magalhães)

(Mara Lagriminha)

(Maria da Graça Reis)
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(Maria Joaquina Matos)

(Marta Freitas,)

(Palmira Maciel)

(Pedro Delgado Alves)

(Rita Madeira)

(Romualda Fernandes)

(Rosário Gamboa)

(Sara Velez)

(Susana Correia)

(Telma Guerreiro)
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(Tiago Barbosa Ribeiro)

(Vera Braz)


